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EXPRESSÕES DO DIREITO À CIDADE NA LUTA POR MORADIA EM SÃO PAULO
KARIN DELEUSE BLIKSTAD

STELLA ZAGATTO PATERNIANI

Introdução


Existem muitas pessoas e organizações populares que lutam por moradia digna em diversas cidades do país. No caso de São Paulo, é na região central da cidade que o conflito entre a prática da especulação imobiliária e a defesa do cumprimento da função social da propriedade tem se apresentado de forma mais intensa e violenta. O centro tem sido, por parte dos militantes, tanto palco de atuação, ao ocuparem imóveis ociosos e saírem às ruas em manifestações, quanto objeto de disputa de programas e políticas públicas visando o direito de famílias de baixa renda a morar no centro.

Neste texto fazemos uma elaboração preliminar sobre o processo de apropriação dos sentidos por trás da afirmação do direito à cidade entre grupos e organizações populares que se mobilizam e lutam pelo acesso à moradia digna na capital paulista. Buscamos apresentar o direito à cidade da perspectiva daqueles que mais sofrem no dia-a-dia os efeitos do não-reconhecimento ou da não-efetivação desse direito, aqueles que precisam antes de mais nada lutar para serem reconhecidos como portadores de direitos. São pessoas que vivem em “moradias” precárias, na maioria das vezes em regiões muito distantes do centro da cidade: moradores de barracos, cortiços, favelas, encostas de morros, ocupações de imóveis ociosos. Essas pessoas têm formulado suas situações como indignas, a partir da percepção de que estão tendo seu direito à cidade desrespeitado. Ao reivindica-lo, lançam mão de um repertório variado de ações, das quais a mais visível é a ocupação de imóveis ociosos no centro da cidade. 

Embora o conceito de direito à cidade apareça inicialmente nas obras de Henri Lefebvre, associado a uma produção do espaço utópica e desafiadora da lógica organizacional capitalista-pragmática-racionalizadora, ele tem sido incorporado pelo campo popular que luta pelo direito à moradia para qualificar e ampliar os sentidos por trás da afirmação desse direito, que é reivindicado sempre acoplado do adjetivo digna.  Direito à moradia digna não é direito a qualquer moradia; é o direito a uma moradia devidamente inserida na cidade. É o direito à cidade, que só pode ser efetivado quando serviços públicos (escolas, hospitais, trabalho, transporte, bens culturais) podem ser usufruídos pelo cidadão na região onde mora.

Ou seja, teoricamente o direito à cidade fundamenta-se no princípio da subversão, associado à subversão do sistema capitalista; e é apropriado pelo campo popular que lita pelo direito à moradia digna para endossar a agenda da política habitacional por eles proposta – agenda essa que aparece de forma mais incisiva, no caso de São Paulo, a partir de 1997, com ocupações organizadas de imóveis ociosos. A subversão presente nessa agenda política habitacional é justamente habitar o centro de São Paulo com moradia popular, com Habitação de Interesse Social
. Ela está atrelada a uma lógica em que os direitos individuais – como o direito de propriedade estariam subordinados aos interesses da coletividade (cf. Trindade, 2010). Segundo Souto Maior (2012), “o direito de propriedade, conforme previsto constitucionalmente, deve atender à sua função social (artigo 5º, inciso XXIII, da Constituição Federal). Sem esse pressuposto nenhum direito de propriedade pode ser exercido”.

Este princípio jurídico assegura que os interesses econômicos do proprietário (de valorização do terreno) não podem se sobrepor ao direito humano de moradia. Na prática, esse dispositivo torna a especulação imobiliária ilegal, pois subordina o interesse individual do proprietário ao interesse da coletividade, o que veio a ser definitivamente regulamentado no ano de 2001 com a aprovação do Estatuto da Cidade. (NEPAC, 2012)

A defesa do direito à cidade aciona um campo de intenso conflito a respeito dos usos e funções da cidade, e dos lugares que os diferentes grupos sociais devem nela ocupar, aos quais nos reportaremos mais adiante. Interessa-nos, a título de introdução, chamar a atenção para o fato de que a efetividade do direito à cidade – para além de sua mera formalização em instrumentos legais, como os que já existem no Brasil – exige uma interferência ativa do Estado sobre o funcionamento do mercado, e que nesse sentido, trata-se de um direito que opera na contramão dos ideais que sustentam a lógica liberal-burguesa, que ainda é hegemônica em nossa sociedade. Essa lógica se sustenta sobre uma visão dos direitos enquanto formas de proteção do indivíduo diante de um Estado cada vez mais forte. 
A. Em retrospecto: uma construção do direito à cidade

Mas nem sempre a luta popular por moradia era enquadrada como uma luta pela moradia digna com os sentidos que essa noção possui hoje nesse campo. Nem sempre o direito à cidade orientou a luta por moradia digna, nem sempre o centro da cidade foi pautado enquanto local de moradia digna popular. Se pensarmos nas demandas que as organizações populares formulavam e que eram direcionadas ao Estado, aos governantes nas décadas de 1970 e 1980, podemos até mesmo dizer que a luta por moradia não tinha inicialmente como foco a “casa de verdade”. O grande foco da reivindicação era a terra.

A luta por moradia digna e a reivindicação do cumprimento da função social da propriedade são concretizações de um processo de reconhecimento de si enquanto sujeito de direitos. Isto é, para conclamar seu direito à cidade, era necessário primeiro se auto-afirmar enquanto cidadãos portadores de direitos. Essa auto-afirmação passava por, inclusive, ousar exercer a política. Ousar participar.

A. i. Do lote de terra à “casa de verdade”

Na década de 1980, na cidade de São Paulo, aconteceram inúmeras ocupações de terras, primeiro na zona sul da cidade, posteriormente se espalhando pela zona leste (Gohn, 1991; Paz, 1996). O contexto da época era de crise econômica, aumento do preço da terra urbana, dos aluguéis e do desemprego, saturação das favelas e das áreas com infra-estrutura urbana, lei mais rigorosa no combate aos loteamentos clandestinos e falência da política habitacional que existia na época, sustentada pelo extinto Banco Nacional de Habitação (BNH) (Paz, 1996; Gohn, 1991). 

Naquele momento, as famílias que estavam ocupando terras na periferia eram chamadas de “sem-terra”. A busca por uma casa partia da busca por um chão onde as próprias famílias dariam um jeito de construir suas casas. Essa era a estratégia popular para viabilizar alguma moradia: a autoconstrução (Paz, 1996). De 1984 até 1988, nas gestões Mario Covas e Jânio Quadros, “o governo oferecia terra e material de construção e as famílias construíam suas casas no regime de autoconstrução nos finais de semana” (segundo o Portal da Frente de Luta por Moradia
). Era possível ainda contar com amigos e parentes que ajudavam com a mão-de-obra, formando o que se conhece como mutirão em regime de ajuda mútua. Essa forma de construir, típica das favelas, é conhecida, contudo, por ter como resultado a construção de pequenas casas precárias, normalmente em áreas periféricas e de risco; casas que vão crescendo pela adição de puxadinhos e que não estão contempladas em áreas de acesso aos serviços básicos de saneamento. 

Então, no momento em que as ocupações de terra na periferia de São Paulo explodem, a terra e a casa não eram intimamente vinculadas na construção da reivindicação ao Estado. Antes de reivindicar a casa, era preciso garantir a posse da terra onde ela seria – ou já estava – construída. Ou seja, inicialmente, o que estava em jogo na reivindicação mutirante era a posse da terra: a propriedade do terreno para que fosse possível nele construir uma habitação e, antes disso e fundamentalmente: para que não houvesse despejo e que as pessoas daquelas famílias, sobretudo imigrantes rurais, não tivessem sua dignidade desrespeitada.

Mas a luta por um lugar físico, uma terra, rapidamente amparou-se numa luta pelo direito a reivindicar esse espaço (Dagnino, 1994). Os representantes do poder público municipal não reconheciam esses sem-terra como interlocutores. Eles eram vistos como pessoas sem direitos: sem direito à água encanada, sem direito à posse da terra em que moram, sem direito a participar das decisões públicas, sem direito a reivindicar esses direitos. Trata-se de uma existência não reconhecida. Então chamados e reconhecidos como favelados, eram percebidos como párias sociais, relegados a uma dimensão invisível da sociedade: eram não-cidadãos cuja “ausência de lugar físico contribui para desvelar a realidade de seu lugar social como o lugar da não-existência, o lugar daqueles que não possuem direitos” (Dagnino, 1994:70)
. 

A construção do “direito a ter direitos” passa pela percepção compartilhada desse lugar de não-existência, pela percepção de uma injustiça compartilhada, de uma situação de sofrimento criminosa – elemento observado ainda hoje nos processos de se reconhecer enquanto grupo destituído de. A carta da Frente de Luta por Moradia, supracitada, de 2008, começa da seguinte forma:

Somos trabalhadores sem-teto desta magnífica cidade. Somos empurrados para as favelas, cortiços, pensões e para o relento das ruas. Sofremos com o despejo do senhorio. Nossas crianças, devido às nossas condições precárias de vida, penam para se conservarem crianças. Somos tocados de um lado para outro. Não encontramos espaço para nossas famílias, em nosso próprio território. Nossa cidade, que construímos e mantemos com nosso trabalho, afugenta-nos para fora, para o nada. (FLM, 2008)

A compreensão radical do sentido por trás da noção de direito a ter direitos não é algo com que se nasce ou que se apreende de modo automático; ela se dá processualmente. As atividades práticas associadas à luta pela terra e pela casa engendram transformações e reelaborações de valores; o próprio sujeito político se constrói nesse processo, e suas lutas são também orientadas e redefinidas a partir dos novos significados, novas percepções criadas (Sader, 1988). Dagnino (1994) aponta isso ao perceber que, nas falas de Dona Marlene, uma das lideranças da Assembléia Popular, as expressões “acordar” e “lutar” eram freqüentemente pronunciadas juntas, indicando fazer parte desse mesmo processo dialético. 

A reivindicação pelo acesso à moradia era elaborado dentro da ótica dos direitos, como a bibliografia sobre os movimentos sociais das décadas de 1970 e 1980 já apontou. Isso significa dizer que a efetividade das estruturas públicas e legais do Estado de direito passam a ser exigidas (Avritzer,1995). Para usufruir de “todos os benefícios” (como água, luz, esgoto, escolas e postos de saúde) era preciso reconhecer o papel do Estado como garantidor de direitos, lutar pela criação de leis que reconhecessem esses direitos. 
Essa mobilização por conquistas materiais e a construção de novos valores e novas formas de enxergar o mundo nas décadas de 1970 e 1980 se deu na esteira de um processo interativo que envolveu não apenas a população pobre mobilizada, mas também a Igreja progressista e partidos políticos de esquerda, com destaque para o PT e o PCdoB, além de sindicalistas e intelectuais de esquerda. Tanto a Igreja quanto os partidos viam aquela mobilização popular como algo que precisava ser perpetuado e unificado. A Igreja desempenhou um papel fundamental na consolidação dessa rede ao possibilitar a vivência de uma sociabilidade comum adquirida nas redes locais, a partir dos encontros nas comunidades eclesiais de base, orientadas pela pedagogia popular e pela metodologia “ver, julgar e agir” da teologia da libertação (Doimo, 1995). Também o PT discutia internamente como deveria ser sua atuação em relação às ocupações de terra que ocorriam naquele momento, tendo como objetivo inicial  unificar e dar continuidade à mobilização popular, mas também pensar – juntamente com o povo mobilizado – propostas alternativas para resolver o problema habitacional (Hornhardt, relatório de Iniciação Científica, 2008).
 

Com o processo de autoafirmação do “direito a ter direitos”, construído via fortalecimento da cidadania, a reivindicação passou a ser não mais o direito à terra, mas à casa “de verdade” com água e esgoto encanados e eletricidade. E mais: uma vez cidadãos, atuando politicamente em relação a um Estado que devia garantir o usufruto de seus direitos, que a casa fosse viabilizada através de programas públicos e não mais por autoconstrução. 
Uma das lideranças de uma organização popular de hoje diz algo muito parecido em recente entrevista:

Evaniza nos relata que alguns grupos, que haviam ocupado áreas nesse processo, não queriam construir em suas áreas ocupadas “mais uma favela ou um loteamento clandestino”. Eles queriam “fazer uma coisa diferenciada, com qualidade, com um projeto, com acesso a todos benefícios” (Barbosa, 2008, p.26)

 E aqui chegamos à proposta popular para o Estado agir sobre o problema habitacional no final dos anos 1980: os mutirões autogestionários. Uma proposta associada a experiências da Pastoral da Terra na cidade e a trocas de experiências com cooperativas do Uruguai, em que a “casa de verdade” é central: sua qualidade, suas medidas, sua mão de obra. Essa política firmava-se tanto enquanto crítica à política centralizadora do Banco Nacional da Habitação (BNH)
 quanto como fortalecimento de uma contra-proposta, na prática, de orientação política para os programas habitacionais, com recursos canalizados para a habitação popular.


O 1º Projeto Piloto de Mutirão, assinado pelo então presidente José Sarney, foi conquista da 1ª Caravana a Brasília, que uniu diversas entidades, organizações e militantes vinculados à luta pela terra, de 1986 a 1988. Foram construídas cem unidades em Diadema e cinqüenta em São Bernardo. (Jornal da UMM, ago/94. “86-88: A hora das ocupações”). Na gestão de Luiza Erundina (1989-92), o mutirão autogestionário se consolidou enquanto instrumento de política pública
: dez mil unidades foram construídas (Jornal da UMM, ago/94. “89-92: O avanço dos movimentos populares”)
. Mas tudo isso ainda primordialmente na periferia. A reivindicação por moradia em regiões mais centrais ainda não estava consolidada, embora seja possível identificarmos um elemento de virada: é nessa gestão que a reivindicação de que o governo distribuísse “mil lotes de terra” vira a reivindicação para que se distribuísse “mil casas”, construídas por mutirão autogestionário. Segundo Nabil Bonduki
:

Tanto entre movimentos de moradia como entre apoios aos movimentos existia uma enorme confusão, uma enorme dificuldade de compreender o que é autogestão. Este tema só começa a ser assumido mais claramente a partir de 1989. Na verdade, no início dos anos 80 a idéia que estava clara era a idéia de mutirão, e não de autogestão. (...)A Igreja teve um papel muito importante na questão do mutirão enquanto união das comunidades, ‘fazendo com as próprias mãos’, em contraponto com a política centralizadora do BNH. A proposta da autogestão, ainda em 1989, é assumida muito parcialmente. Os movimentos não tinham como palavra de ordem. O que colocavam sim, era a questão do mutirão e da terra. A grande reivindicação da União dos Movimentos de Moradia [UMM] era: ‘Mil lotes em cada região’. Se naquele momento a prefeitura tivesse assumido um programa de distribuir lotes urbanizados para que a população construísse por seu próprio esforço penso que os movimentos teriam aceito e então a proposta de autogestão não teria caminhado o quanto caminhou. (...) Iniciamos, então, a colocar a questão da construção das casas por autogestão e os movimentos começaram a rever suas bandeiras. De repente esses mil lotes viraram mil casas (...)” (Silvia, apud Cavalcanti, 2006, p.68).

A.ii. Da casa na periferia à casa no centro da cidade

No fim dos anos 1980 e início dos anos 1990, a periferia era o locus e o foco da organização popular. Não reconhecidos enquanto cidadãos portadores de direito, o limite do possível de suas lutas era a “casa de verdade” na periferia. Havia, entretanto, grupos, já na gestão Erundina, que esgarçavam esse limite do possível e começavam a reivindicar a desapropriação de prédios, cortiços e terrenos vazios para a construção de moradia popular na região central da cidade.
 É o caso de uma organização popular que buscava enfrentar o problema da falta de moradia adequada entre operários de fábricas da Mooca – bairro da região Centro – que, nesta época, perdiam seus empregos por conta da crise econômica e do processo de desindustrialização do bairro. Conta-nos Osmar, liderança da Frente de Luta por Moradia (FLM):

Começamos um trabalho de visitas nos cortiços e organizando a população pra lutar por moradia. Começou em 1987 mais ou menos, 1986/87 a intensificação da luta ali na região da Mooca. (...) Nossa principal bandeira era fazer a luta dos quintais e cortiços da região. Por isso que o nome era “movimento dos quintais e cortiços da região da Mooca”, porque ali tinha uma grande concentração de cortiços. Era, vamos dizer, um dos bairros que tinha maior quantidade de cortiços era o bairro da Mooca. Então nós iniciamos o trabalho de pesquisa de campo, visitas, traçando o perfil socioeconômico das pessoas que moravam, se eram habitações sublocadas ou se eram locadas, se era tratado diretamente com o proprietário. E a partir daí nós travamos a primeira luta pela criação da lei Moura, que foi a lei que oferecia alguns parâmetros para que tivesse uma certa regulamentação pros locatários e locatárias
.

Essa organização popular, chamada de “Movimento dos quintais e cortiços da Mooca” queria transformar os cortiços onde os trabalhadores viviam em formas adequadas de moradia. Não queriam que os trabalhadores tivessem que sair da região e morar em conjuntos habitacionais construídos fora do centro, na periferia. Aquelas pessoas se identificavam com o centro, trabalhavam ou haviam trabalhado ali grande parte de suas vidas, e viviam em cortiços para evitar ter que abandonar a região devido aos preços altos dos aluguéis. Para transformar um dos cortiços, foram necessários vinte e cinco anos de mobilização e luta, ainda de acordo com Osmar:

Nós tínhamos casos de cortiço que tinham 400 famílias, que era o cinema da Mooca. Eram 400 famílias num cortiço na rua da Mooca que era dentro de um cinema e com dois banheiros. Os moradores acordavam 2h, 3h da manhã pra começar a tomar banho, fazer higiene pessoal pra poder sair pra trabalhar. As pessoas não podiam nem dormir pra poder fazer higiene pessoal. Então a gente obrigou também a aumentar o número de banheiros e também o esgoto corria a céu aberto dentro do cinema, era um depósito de rato, a parte onde era o cinema virou um depósito de lixo. Tinha esgoto que ia pra lá por que não tinha saída, então descia pra lá. Era cheio de lixo jogado onde tinham as cadeiras, aonde as pessoas viam os filmes. Aí as pessoas ficavam no ambiente com os ratos andando pra lá e pra cá. Foi uma luta nossa de 25 anos pra transformar em moradia.

Mas apesar dessa mobilização por moradia popular no centro da cidade de São Paulo, essa região não era ainda uma reivindicação forte entre grupos que defendiam o direito à moradia. Miagusko (2008) chama a atenção para o fato de que, entre as organizações populares, ainda não se reconhecia o centro como um local para a mobilização popular por moradia. Luiz Kohara, coordenador da ONG Gaspar Garcia de Direitos Humanos, relata, em entrevista à Miagusko:

Olha, o Centro é um lugar onde transita muitos movimentos sociais e você tem muitas sedes de instituições, sindicatos, essas coisas. Agora a mobilização do Centro, parecia que ele não era ator [grifos do autor]. E isso era uma coisa muito perceptível. Quando a gente discutia mesmo nas grandes articulações, discutia – me lembro de umas três assembléias da UMM
, que estava começando, ou mesmo na Pastoral na Arquidiocese – as pessoas chamavam: “Norte, Sul, Leste...”, a gente precisava bater nas pessoas que estavam coordenando: não vai chamar o centro? Porque era tão claro que no centro não se tinha mobilização que as pessoas não sentiam a necessidade nem de lembrar. O Centro sempre teve muita dificuldade. (Miagusko, 2008, p.130)

A partir de meados da década de 1990, a pobreza que existia na região central passa a ser re-enquadrada pelo campo de luta por moradia. A tática usada pelo movimento para colocar a moradia popular no centro da agenda pública foi, mais uma vez, a ocupação. A segunda metade da década de 1990 viveu uma série de ocupações de prédios ociosos por organizações do movimento de moradia que atuam no centro da cidade de São Paulo, sendo o pico dessa campanha em 1999, com 18 ocupações (Neuhold, 2009). A reivindicação das organizações era para que se criassem programas habitacionais e linhas de financiamento que atendessem essa nova demanda organizada, que contava sobretudo com famílias moradoras de cortiços (Neuhold, 2009; Miagusko, 2008, p.138).

 Segundo Cavalcanti, as razões para a moradia popular na região central se tornar uma nova demanda das organizações populares podem ser associadas ao esgotamento das terras nas regiões periféricas, à constatação da existência de diversos edifícios ociosos no centro da cidade, e também porque já estavam avançados os debates em torno dos instrumentos legais urbanísticos que facilitariam a conversão desses edifícios em habitação popular, posteriormente normatizados na lei do Estatuto das Cidades, aprovado em 2001 (Cavalcanti, 2006, p.82-83).

A apropriação de instrumentos do Estatuto da Cidade também funciona como subsídio para a percepção da injustiça compartilhada, o compartilhamento da percepção de si num lugar de não-existência enquanto cidadão, como dissemos acima. Com o Estatuto da Cidade, ao versar sobre a função social da propriedade e apresentar instrumentos para conter a especulação imobiliária (cf. Trindade, 2010), essa injustiça pode ser conclamada como tal inclusive amparada na lei: é mais que injustiça, é crime. Ainda na carta de 2008, após críticas à ineficácia dos programas governamentais do setor de habitação, lê-se:

Não podemos aceitar essa situação. Não podemos esperar. Nossas famílias e nossas vidas estão em perigo. Queremos que a Lei entre em vigor: dê função social a esses imóveis vazios e abandonados. (Frente de Luta por Moradia, 2008)

B. Reivindicando o direito à cidade: atores e formas de ação


Atualmente, então, vê-se a intensificação do conflito entre a especulação imobiliária e a defesa da função social da propriedade no centro da cidade de São Paulo. A região da Luz, especificamente o polígono formado pela Rua Mauá e avenidas Ipiranga, São João, Duque de Caxias e Cásper Líbero – a região pejorativamente chamada de Cracolândia –, tem condensado o conflito de interesses concernente ao centro, nas polêmicas envolvendo o Projeto Urbanístico Nova Luz
.


Entretanto, a região da Luz é uma região central que, desde 2003, pelo Plano Diretor da cidade de São Paulo, é demarcada como ZEIS: Zona Especial de Interesse Social, destinada à construção de moradia popular. Por conta dessa superposição de intenções – a ZEIS e o Nova Luz – dentro do perímetro de execução do Projeto, foi criado um espaço para a gestão e tomada de decisões: o Conselho Gestor das ZEIS-Luz, composto por representantes de moradores da região, comerciantes e poder público. Assim, também nesse espaço são expostos os interesses conflitantes em jogo. 

Outra forma de ação que escancara esses conflitos são as ocupações de imóveis ociosos, feitas por pessoas vinculadas ou não a movimentos sociais de luta por moradia. Ao nos referirmos a ocupação, não estamos tratando de qualquer ator, mas sim daqueles que sentem na pele, cotidianamente, na sua (ausência de) moradia, os efeitos de não ter seu direito à moradia digna garantido. A ocupação, enquanto ação direta, exige a não-separação entre sujeito e objeto, a não-separação entre a política e as outras esferas da vida social. “Quem não luta, tá morto” é a frase de ordem que mais se ouve em atos, reuniões, assembleias. Em conversas informais no dia-a-dia da ocupação, ouve-se sempre “estamos na luta”. Não há outra alternativa, para viver, ou seja, pra existir com dignidade, que não a luta. Há os envolvidos que compõem o ocupar: pessoas, movimentos sociais, organizações, o prédio abandonado (ocioso), a cidade, o centro da cidade. Ocupar é adentrar um prédio ocioso de cabeça erguida, povoá-lo, habitá-lo a partir da percepção compartilhada de uma injustiça – compartilhamento como o presente na gestação da idéia de “direito a ter direitos” que apresentamos acima.

À parte discussões sobre a efetividade da participação popular nos Conselhos e a possibilidade efetiva de diálogo, apresentaremos nas páginas que seguem uma narrativa que mescla a participação institucional e as ocupações enquanto formas complementares de reivindicar o direito à cidade. Lembramos que o Estado é um interlocutor e uma referência fundamental nessa reivindicação, como esperamos também mostrar. 

Uma ocupação em especial, a ocupação Mauá, na rua homônima, ganhou destaque na mídia
. Na madrugada do dia 24 para o dia 25 de março de 2007, conforme Aquino (2008) narra, famílias que tinham sido despejadas das ocupações Prestes Maia e Plínio Ramos, ocuparam o número 340 da Rua Mauá. As famílias despejadas da Plínio Ramos haviam ocupado o número 112 da referida Avenida em 2003, quando lá passaram a morar 79 famílias (Fórum Centro Vivo, 2006: 31). A ocupação Plínio Ramos tornou-se referência no campo popular que luta pelo direito à moradia, tanto pela organização da ocupação como pela violência do despejo que as famílias sofreram, em 16 de agosto de 2005: “OS moradores organizaram no prédio atividades como educação infantil, alfabetização de jovens e adultos, oficina de costura, grupos de mulheres e jovens, atividades culturais e de formação política. Até mesmo uma horta hidropônica vertical foi criada, utilizando paredes da construção” (Fórum Centro Vivo, 2006: 36).
No despejo da Plínio Ramos, em 2005, a polícia fez uso de bombas de gás lacrimogêneo, gás-pimenta e balas de borracha. Nelson, do Movimento de Moradia da Região Centro, conta-nos: “Aí vi coisa. Setenta e cinco famílias na rua, sem ter pra onde ir. E tínhamos que lutar. Me deu na cabeça soldar a porta. E aí foi aquele desmantelo. Era pra acabar mesmo com o movimento, preparamos nossa resistência.” Com a porta principal soldada, bombeiros quebraram uma porta lateral feita de aço. “Foi um confronto tremendo aquele despejo, a polícia tava lá pra massacrar.” O dossiê organizado pelo Fórum Centro Vivo endossa: “(...) este despejo forçado envolvendo cerca de trezentas pessoas – entre elas 110 crianças – foi o mais violento de que se teve notícia nos últimos anos da cidade de São Paulo” (Fórum Centro Vivo, 2006: 36). Nelson foi levado para o 1º DP, no bairro da Liberdade, durante o despejo, e ficou lá, “de mãos atadas”. Lembra com angústia que “a polícia tava lá pra massacrar e eu não tava junto do povo”. “Com o despejo, os moradores que não tinham para onde ir montaram seus barracos na rua em frente ao prédio, que teve portas e janelas vedadas com tijolos e cimento e permanece vazio” (Fórum Centro Vivo, 2006: 37), como é de praxe em imóveis reintegrados: a construção do muro da vergonha, como se diz entre os militantes.

As famílias despejadas da Plínio Ramos fizeram um acampamento nas “calçadas da rua Mauá com a Plínio  Ramos” (Fórum Centro Vivo, 2006: 39). A elas, somaram-se famílias despejadas da Rua Paula Souza, 365. Ficaram três meses nesse acampamento na porta do prédio. Três meses de massacre, segundo Nelson: “Não tem coisa pior do que viver na rua e ser humilhado. Filhos de companheiros não podiam ir à escola porque não tinham lugar pra tomar banho”. Ao cabo desses três meses, a prefeitura destinou-os a um abrigo: um galpão “cheio de pulga, rato e barata”. Ficaram lá por mais quatro meses para depois receber da Prefeitura R$250,00 mensais durante um ano. Um “auxílio miséria”, e a narrativa de Nelson se dispersa.

O Prestes Maia tornou-se a maior ocupação vertical do Brasil – em 2006, abrigava 468 famílias. A ocupação Prestes Maia é uma referência temporal e política, que começa em uma gestão e termina em outra. Em um depoimento
, Heitor Frúgoli lembra que, após a violenta desocupação do Prestes Maia, as famílias tinham duas alternativas: morar na periferia, em conjunto habitacional, ou optar por receber um auxílio através do programa Bolsa-Aluguel. Ele dá um depoimento sobre a angústia que tomava conta das pessoas na hora dessa decisão: havia uma fila que todos deviam enfrentar, imensa. Ao fim da fila, devia-se declarar sua escolha a um representante da prefeitura. Heitor diz que a dificuldade da decisão era tamanha que muitas pessoas enfrentavam a fila sem conseguir resolver e, estando cara-a-cara com o representante da prefeitura, voltavam ao final da fila para ter mais tempo para decidir.

Os anos de 2003 a 2007 vão se sobrepondo e se mesclando nas narrativas que ouvimos sobre as ocupações. Mas o ano de 2007 sempre merece atenção nas falas. Emblemático por ser o ano da desocupação do edifício Prestes Maia, da ocupação da Mauá, e da ampliação da área do Projeto Nova Luz (Folha, 17 maio 2007), que passou de 10 para 17 quadras passíveis de desapropriação. 

Atualmente, há 237 famílias morando na ocupação Mauá, com cerca de 180 crianças. Antes de ser ocupado, no prédio funcionava o Hotel Santos Dumont. Por isso, as escadas de mármore, a recepção e os corredores muito estreitos e escuros. Só há janelas dentro dos quartos; em cada corredor há apenas um minúsculo quadrado vazado, por onde entram algumas réstias de sol a depender da luz do dia. (Paterniani, 2012: 8)
A princípio, o número 340 da Rua Mauá estava condenado a ser demolido, de acordo com o projeto Nova Luz. Contudo, a participação de moradores da Mauá e de pessoas vinculadas à AMALUZ (Organização de moradores do bairro da Luz) no Conselho Gestor das ZEIS fez valer seus interesses:

Organizados, conseguimos evitar a demolição do Edifício Mauá prevista no contraditório Projeto Nova Luz. Contamos ainda com um estudo técnico e econômico que demonstra a viabilidade de transformar o Edifício Mauá em habitação de interesse social, o qual foi aceito pelo poder público. Nossa ativa participação política possibilitou o constante diálogo e o apoio de vizinhos e comerciantes. (Carta Aberta da Comunidade Mauá, 2012)


Após a garantia de que o prédio não seria demolido para fins que não habitacionais, ele passou a ser responsabilidade da Secretaria de Habitação, e não mais do Projeto Nova Luz. Os moradores, contudo, foram surpreendidos, às vésperas da ocupação completar cinco anos, por uma liminar de reintegração de posse. Diante da ameaça do despejo, lemos em Carta Aberta um posicionamento emblemático:

A especulação imobiliária não pode justificar que o centro de São Paulo seja palco de injustiças, violências e despejos e que seus trabalhadores sejam privados do acesso à moradia e lançados à miséria. Não mediremos esforços na concretização de nossos direitos: daqui não sairemos e aqui construiremos nosso futuro. (Carta Aberta da Comunidade Mauá, 2012)

Emblemático porque respalda-se justamente no direito de permanecer morando no centro da cidade. O direito à cidade, então, equaciona-se a morar no centro também porque o déficit habitacional do centro da cidade de São Paulo é estrondoso: os imóveis ociosos e as pessoas morando em situação precária convergem na exigência do cumprimento da função social desses imóveis – que garantiria a moradia digna (e, portanto, o direito à cidade) da população de baixa renda. Como podemos ler em carta às autoridades do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário na cartilha da Frente de Luta por Moradia (FLM), Luta pelo direito à cidade (2008):

Uma minoria que mantém centenas de imóveis vazios, abandonados, por vários anos. Imóveis que não cumprem sua função social. Enquanto somos [nós, trabalhadores sem-teto] empurrados para as periferias sem infraestrutura urbana, em favelas, áreas de risco ou de mananciais.

Enfim, respaldadas na reivindicação do direito à cidade, garantido por lei, pessoas vinculadas ou não a movimentos sociais, ocuparam o edifício Mauá, 340. Muitas delas vinham de outras experiências de ocupação ao, insistentemente, exigir seu direito de morar ali. Morar no centro da cidade. Às vésperas de completar cinco anos de ocupação, receberam a notificação de despejo por reintegração de posse. Recorreram, então, a instrumentos legais para serem ouvidos e fazer que sua voz não fosse subjugada pela especulação imobiliária e por processos antidemocráticos. O prédio foi retirado do Projeto Nova Luz pela atuação dos conselheiros na gestão do Projeto e, atualmente – importante dizer – o Projeto Nova Luz está suspenso devido à ação do Ministério Público e da Defensoria Pública, por ser um processo que não contempla a participação popular.

Conclusões

O enquadramento do problema da moradia dentro da lógica do direito à cidade foi algo construído entre grupos e organizações populares que se erigem como atores políticos no sentido mais amplo do termo, como eles mesmos dizem, como “movimentos”, algo que não permanece imóvel, mas sim ativo, dinâmico. Para isso foram incorporando novos sentidos sobre que o que é uma moradia digna à qual têm direito e que relação deve ter com a cidade.

Se até meados dos anos 1990 o centro ainda não era arena de disputa desses atores em movimento, no início dos anos 1990, já despontava o argumento do direito a morar no centro da cidade.  Podemos ler na publicação “Salário e moradia – a luta é uma só”, de 1990, da Associação dos Trabalhadores da Região da Mooca, uma organização popular pioneira na reivindicação por moradia no centro para famílias de baixa renda:

(...) nós, trabalhadores, temos o direito de morar nos bairros melhor servidos e mais próximos dos locais de trabalho. Por isso, não podemos continuar aceitando ser empurrados para bairros cada vez mais distantes, como se esta fosse a única alternativa possível de moradia popular.

Ao famoso argumento de que a moradia nas áreas próximas ao centro sai muito cara aos cofres públicos, é preciso contrapor o fato de que nestas regiões, a existência de toda rede de infraestrutura e serviços vai dispensar o poder público dos gastos que seriam feitos na periferia com asfalto, transporte, água, luz, esgoto, creches, escolas, hospitais etc. (Associação de Trabalhadores da Região da Mooca, 1990)


É possível identificar, nesse documento, a reivindicação da moradia em região central sob o argumento de que no centro há infraestrutura: embrião do argumento do direito à cidade. Historicamente, o lugar da cidade, onde se concentram os serviços e as ofertas de trabalho, é o centro. Daí a relação íntima que se estabelece entre o direito à moradia digna, o direito à cidade e o direito a morar no centro. Morar no centro é usufruir da cidade, morar no centro é morar com dignidade. 

Direito à moradia digna é o direito à uma moradia contemplada por serviços públicos. Direito à moradia digna é o direito à cidade, que só pode ser efetivado quando outros direitos também são garantidos: à educação, ao sistema de saúde, ao trabalho, ao lazer, ao transporte de qualidade, à participação nas decisões públicas. O direito à moradia digna só pode ser reconhecidos e usufruído se o habitar a cidade for garantido pela intervenção do Estado. Justamente por exigir a interferência ativa do Estado, o reconhecimento do direito à cidade e a garantia de sua efetivação encontra muita resistência. 

Sequer indicamos discussões sobre a efetividade das práticas de reivindicação que aqui apresentamos – a participação institucional (no caso, no Conselho Gestor das ZEIS-Luz) e as ocupações (tanto de terra na periferia quanto de imóveis ociosos no centro da cidade) – porque desejamos mostrar que a luta pelo direito à cidade é luta no sentido mais amplo da noção de política. Apropriar-se do centro ao ocupar, ao subverter a expectativa de uso e destinação daquele espaço e dos imóveis ociosos sob especulação imobiliária, e fazer uso dos espaços institucionais de participação, como o Conselho Gestor das ZEIS, não são práticas antagônicas. Ambas orientam-se pela garantia do direito à cidade, que endossa a idéia de habitar o centro de São Paulo com moradia popular como ousadia e, ao mesmo tempo, como possibilidade: como subversão legal. A luta pelo direito à cidade esgarça os limites da política e implode a divisão entre vida privada e vida pública, ou entre vida social e vida política; é uma luta que envolve os espaços, as práticas e os valores cotidianos dos que vivem sem dignidade, porque “quem não luta, tá morto”.
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� A função social da terra e da propriedade está prevista na Constituição Federal, conforme os artigos 182 e 183.


� Neste item e no próximo há trechos de Blikstad, Karin. O agir coletivo nas interfaces da sociedade civil e do sistema político: o caso da atuação do movimento de moradia de São Paulo sobre a política pública de habitação. Dissertação defendida no departamento de Ciência Política da Unicamp, 2012.


� www.portalflm.com.br


� Evelina Dagnino (1994) conta a história de Dona Marlene, uma migrante que viveu boa parte de sua vida no campo e teve que lutar para encontrar seu espaço na cidade.


� Relatório de iniciação científica de uma participante do NEPAC, Amanda Hornhardt, intitulado A relação do PT com os Movimentos Populares da cidade de São Paulo: breve paralelo entre sua atuação no contexto final da ditadura militar e o contexto da abertura democrática. A pesquisa foi feita a partir de documentos do  Arquivo Edgard Leuenroth IFCH-UNICAMP: Fundo José Dirceu, pasta 0310.


�	Dias Coelho (1993) analisa o Banco Nacional da Habitação (BNH) exaustivamente sob a ótica do crescimento urbano industrial atrelado à “reorganização do padrão de financiamento do conjunto da economia. A estruturação interna das cidades, a hierarquização espacial dos bairros, as necessidades de infra-estrutura, ligavam-se diretamente com as estratégicas de desenvolvimento traçadas pelo governo militar” (p. 5).


� 	É interessante notar que quando este governo se inicia, a grande reivindicação popular dirigida ao poder público ainda era a terra. As organizações populares ainda pressionavam para que o governo distribuísse lotes de terra. O uso do método construtivo de mutirão autogestionário ainda não era uma proposta consolidada entre as organizações populares. Mesmo que já tivesse havido uma experiência piloto com mutirão autogestionário na gestão municipal de Covas, a autogestão teria sido assumida como bandeira por organizações populares a partir da iniciativa da equipe de habitação do governo Erundina.


� 	Este governo tinha relações orgânicas com a luta popular por moradia, com o PT e com as propostas políticas que vinham sendo gestadas nos anos anteriores dentro desse campo político-social, inclusive no que se refere à habitação, que foi eleita como prioridade do governo (Cavalcanti, 2006). Para compor sua equipe de habitação, Erundina convocou intelectuais militantes e assessores de organizações populares (Gohn, 1991, p.156). Para tornar possível a concretização da sua proposta habitacional, o governo criou ainda canais de diálogo e negociação, como os conselhos de mutuários da Cohab, os Conselhos de Favelados e os Conselhos Gerais de Movimentos por Moradia (idem, ibidem).


� Nabil Bonduki é secretário de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente do governo Dilma, e professor e pesquisador na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. Foi Superintendente de Habitação Popular da Prefeitura de São Paulo entre 1989 e 1992, no governo Erundina. 


� Aproximadamente 220 unidades habitacionais foram então construídas pelo sistema de mutirão autogestionário no centro (Miagusko, 2008, p.133).





� Trecho de entrevista concedida às autoras.


� Idem nota 13.


� UMM é a União dos Movimentos de Moradia, uma organização popular que articula organizações menores que lutam por moradia em São Paulo.


� Neste item há trechos de Paterniani, Stella Z. Transitoriedade e permanência: histórias e desenrolares envolvendo a ocupação Mauá, no centro de São Paulo. 2012. Trabalho apresentado na 28ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 02 e 05 de julho de 2012, em São Paulo, SP, Brasil.


�	Esse Projeto, terceirizado através uma licitação, prevê a revitalização da área desse polígono e implica, na prática, na valorização de prédios históricos com vias a intensificar o setor de serviços e o mercado imobiliário e turístico na região. A concessão urbanística foi dada em maio de 2010 a um consórcio entre as empresas Concremat Engenharia, Cia. City, AECOM Technology Corporation e Fundação Getúlio Vargas. Atualmente, devido a uma ação conjunta entre o Ministério Público e a Defensoria Pública, o Projeto encontra-se suspenso por falta de participação de moradores e comerciantes da área na elaboração do Projeto, como pode ser lido em � HYPERLINK "http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidades/2012/06/justica-de-sao-paulo-mantem-projeto-201cnova-luz201d"��http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidades/2012/06/justica-de-sao-paulo-mantem-projeto-201cnova-luz201d�  (acesso em 18/06/2012)


� Como é possível ver na Folha de São Paulo, � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/multimidia/videocasts/1093134-racionais-mcs-grava-clipe-em-ocupacao-sem-teto-no-centro-de-sao-paulo-assista.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/multimidia/videocasts/1093134-racionais-mcs-grava-clipe-em-ocupacao-sem-teto-no-centro-de-sao-paulo-assista.shtml�, na Rede Brasil Atual � HYPERLINK "http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidades/2012/06/ocupacao-sem-teto-em-sao-paulo-tem-regimento-interno-e-cameras-de-vigilancia" �http://www.redebrasilatual.com.br/temas/cidades/2012/06/ocupacao-sem-teto-em-sao-paulo-tem-regimento-interno-e-cameras-de-vigilancia�, no Portal Vermelho � HYPERLINK "http://www.vermelho.org.br/tvvermelho/noticia.php?id_noticia=183767&id_secao=29" �http://www.vermelho.org.br/tvvermelho/noticia.php?id_noticia=183767&id_secao=29�, dentre outros.


�	No encontro de formação interna do Movimento de Moradia da Região Centro (MMRC), no dia 21 de janeiro de 2012, no Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, em São Paulo, do qual fomos convidadas a participar.
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